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Resumo
A proteção ao consumidor, direito fundamental, é objeto 
da Constituição e especialmente do Código de Defesa 
do Consumidor. Este trabalho tem por objetivo analisar 
o sistema protetivo consumerista. Para seu adequado 
desenvolvimento é preciso identificar a disciplina dos 
serviços públicos essenciais quanto à possibilidade de 
sua interrupção, permitindo, então, a reflexão acerca 
de sua ilegalidade ou não.
Palavras-chave: Consumidor – Serviço Público Essen-
cial – Interrupção. 
IllegalIty In the dIscontInuance of essentIal 
wateR and eneRgy seRvIces  
abstRact
The basic right of consumer protection is foreseen 
by the Constitution and especially by the Consumer 
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Rights Code. This work aims at analyzing the consu-
merist protective system. To do so, one must identify 
the discipline of essential public services reflecting on 
whether it is illegal or not to discontinue it. 
Keywords: Consumer – Essential public service – In-
terruption.
1. IntRodução
O Código de Defesa do Consumidor (CDC) incluiu os 
serviços públicos essenciais entre as relações de consumo e 
os definiu como contínuos. Por conseguinte, eles não podem 
ser interrompidos.
Mas não é isso o que se vê na realidade. A água e a 
energia elétrica são serviços essenciais importantíssimos 
para a sobrevivência humana, indispensáveis a uma sadia 
qualidade de vida, mas, de forma equivocada e desumana, 
alguns juristas ainda permitem que as concessionárias de 
energia elétrica e de fornecimento de água interrompam o 
fornecimento por inadimplência do consumidor. Veremos se 
tal conduta se ajusta à ideologia do CDC.
O Estado chamou para si a responsabilidade de pro-
mover a saúde, a segurança e a educação, e o faz de ma-
neira precária. Por exemplo, há falta de medicamentos e 
de médicos nos hospitais públicos e a qualidade do ensino 
é ruim. Consequentemente, a população fica carente em 
vários aspectos, tendo de suprir essas necessidades com 
recursos próprios, sem falar do desemprego. Então, o que 
acontece é que os consumidores deixam de cumprir com 
suas obrigações, e não pagam as contas de água e energia 
elétrica, e outras, por absoluta impossibilidade. E há que 
se mencionar a dificuldade dos aposentados em virtude de 
seu “excelente salário”.
Em meio a esta caótica situação, o Estado – ou suas 
concessionárias – aparece e ainda interrompe esses serviços 
que são essenciais e devem ser contínuos. Para piorar ainda 
mais, os que dizem o direito, os que promovem a “justiça”, 
concordam com essa brutalidade. Logicamente, não podemos 
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dizer que a inadimplência acontece exatamente por isso e que 
é culpa apenas do Estado.
O que se deve destacar é que se os serviços essenciais 
de água e energia elétrica devem ser contínuos, até porque 
o Código de Defesa do Consumidor assim o prevê, por que o 
corte é permitido?
E onde ficam os princípios constitucionais, como o da 
dignidade da pessoa humana? Será isso justiça?
Evidentemente ninguém defende que o consumidor não 
tenha o dever de pagar as contas de água e energia elétrica. 
A grande questão está no corte em razão da inadimplência. 
Tenha-se também que a lei define que se houver ofensa à 
honra, à imagem, ato que exponha o consumidor ao ridículo 
ou que, de alguma forma sua dignidade seja atingida, caberá 
indenização por danos morais e materiais.
O Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 22 ca-
put, regrou especificamente os serviços públicos essenciais.
2. conceIto de consumIdoR
O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor conceitua 
da seguinte forma o consumidor: “[…] é toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final”.
A respeito da relação de consumo, o professor Rizzatto 
Nunes ensina que: “Haverá relação de consumo sempre que 
se puder identificar num dos pólos da relação o consumidor, 
no outro, o fornecedor, ambos transacionando produtos e 
serviços” (2009, p. 71).
Para o professor José Geraldo Brito Filomeno, consumi-
dor é: “todo indivíduo que se faz destinatário da produção de 
bens, seja ele ou não adquirente, e seja ou não, a seu turno, 
também produtor de outros bens” (1987, p. 12).
Waldirio Bulgarelli a esse respeito afirma:
Consumidor é aquele que se encontra numa situação de usar 
ou consumir, estabelecendo-se, por isso, uma relação atual 
ou potencial, fática sem dúvida, porém a que se deve dar uma 
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valorização jurídica, a fim de protegê-lo quer evitando quer 
reparando os danos sofridos. (1993, p. 44).
Conceituar consumidor não é uma tarefa muito fácil; 
basear-se apenas no artigo 2º do Código de Defesa do Consu-
midor não é suficiente. Sabe-se que a opção do legislador por 
definir os conceitos ao invés de deixar tal tarefa à doutrina e 
jurisprudência pode gerar problemas de interpretação, porque 
se corre o risco de delimitar o sentido do termo (cf. NUNES, 
2009, p. 71-72).
No Código de Defesa do Consumidor dois outros artigos 
complementam o artigo 2º. São eles os artigos 17 e 29.
Diz o artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor1: 
Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final.
Parágrafo único: Equipara-se a consumidor a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo.
Já o artigo 17 do Código de Defesa do Consumidor2 diz: 
“Para os efeitos desta seção, equiparam-se aos consumidores 
todas as vítimas do evento”.
E o artigo 29 do CDC3 complementa o conceito da seguin-
te forma: “Para fins deste capítulo e do seguinte, equiparam-
se aos consumidores todas as pessoas determináveis ou não, 
expostas às práticas nele previstas”. 
Agora vamos esmiuçar cada artigo para bem elucidar a 
definição de consumidor. Para isso iniciaremos pelo artigo 
2º, caput, que é o que apresenta a maior dificuldade e inter-
pretação (cf. NUNES, 2009, p. 72-84). 
1 O artigo 2º está fixado no Título I – Dos Direitos do Consumidor – Capítulo 
I: Disposições Gerais do Código de Defesa do Consumidor.
2 Fixado no Capítulo IV – Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção 
e da Reparação dos Danos do Código de Defesa do Consumidor.
3 Capítulo V – Das Práticas Comerciais – Das Disposições Gerais.
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O artigo fala em pessoa jurídica sem distinção. Trata-se 
aqui de qualquer pessoa jurídica, ou seja, uma microem-
presa, uma multinacional, uma associação, uma fundação 
etc. Todas, dependendo do caso, poderão ser consideradas 
consumidores.
O artigo usa o verbo “adquirir”. Mas será consumi-
dor apenas aquele que adquire o serviço? Claro que não. 
Também será considerado consumidor aquele que utiliza o 
produto e/ou serviço mas não necessariamente o adquiriu 
a título oneroso. Por exemplo, alguém compra uma cerveja 
e a oferece a um amigo em uma festa. A norma usa o termo 
“destinatário final”, mas nem sempre quem compra o produto 
e/ou o serviço será o destinatário final, conforme o exemplo 
acima citado.
A esse respeito o professor João Batista de Almeida diz:
[…] que adquire (compra diretamente) ou que, mesmo não ten-
do adquirido, utiliza (usa, em proveito próprio ou de outrem) 
produto ou serviço, entendendo-se por produto “qualquer bem, 
móvel ou imóvel, material ou imaterial” e por serviço qualquer 
atividade fornecida a terceiros, mediante remuneração, desde 
que não seja de natureza trabalhista. (2003, p. 38).
Outra dificuldade que encontramos está na questão da 
utilização de alguns produtos nos meios de produção. Por 
exemplo, se uma montadora de veículos comprar peças de 
outra empresa para fazer a montagem dos veículos, neste caso 
ela não será considerada consumidora, pois não há consu-
midor e fornecedor, mas relações típicas entre fornecedores, 
ambos participando nos ciclos de produção.
Outro exemplo é o caso em que uma concessionária de 
veículos adquire da fábrica vários veículos para vender. Neste 
caso a concessionária não será consumidora nem destinatá-
ria final do produto, mas partícipe nos meios de produção. 
Entretanto, se a mesma concessionária comprar o veículo da 
montadora para uso próprio, será considerada, neste caso, 
consumidora.
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Quem adquire um produto ou serviço para uso próprio 
sem a finalidade de produção de outros produtos e serviços, 
regra geral será considerado consumidor em virtude do uso 
do termo “destinatário final”.
Logicamente, quando uma empresa compra materiais 
que não são utilizados nos meios de produção, sem dúvida, 
ela é consumidora. Por exemplo, a empresa que fabrica brin-
quedos e compra produtos de limpeza para higienizar seus 
escritórios é, sem dúvida, consumidora. Agora, se ela comprar 
matéria-prima para a fabricação dos brinquedos, por exemplo 
o plástico, nesse caso não será considerada consumidora. 
O artigo 17 do CDC trata especificamente das chamadas 
vítimas do evento. Em qualquer relação de consumo, seja ela 
qual for, poderá ocorrer algum fato danoso ao consumidor, 
ou seja, algum acidente de consumo e todos os atingidos são 
considerados consumidores.
O artigo 17 trata exatamente da responsabilidade obje-
tiva pelo fato do produto e/ou serviço causador do acidente 
de consumo.
O professor Rizzatto Nunes traz em sua obra um exemplo 
claro sobre o artigo de 17 no que diz respeito às vítimas do 
evento. Vejamos:
Na queda de um avião, todos os passageiros (consumidores 
de serviços) são atingidos pelo evento danoso (acidente de 
consumo) originado no fato do serviço da prestação do trans-
porte aéreo. Se o avião cai em área residencial, atingindo a 
integridade física ou o patrimônio de outras pessoas (que não 
tinham participado da relação de consumo), estas são, então, 
equiparadas ao consumidor, recebendo todas as garantias legais 
instituídas no CDC. (NUNES, 2009, p. 85).
Agora abordaremos o artigo 29 da Lei Consumerista. Este 
artigo trata das práticas comerciais. Todos aqueles que estão 
de alguma forma expostos às práticas comerciais, mesmo que 
não possam ser identificadas, serão considerados consumi-
dores por equiparação.
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Sempre que houver uma prática comercial, todas as pes-
soas (coletividade de pessoas) estarão expostas a ela, ainda 
que não possa, em momento algum, identificar um único 
consumidor que pretenda insurgir-se contra tal prática.
O professor Rizzatto Nunes traz em sua obra um exemplo 
claro que esclarece a intenção do artigo 29:
Se um fornecedor faz publicidade enganosa e se ninguém ja-
mais reclama concretamente contra ela, ainda assim isso não 
significa que o anúncio não é enganoso, nem que não se possa 
– por exemplo, o Ministério Público – ir contra ele. O órgão de 
defesa do consumidor, agindo com base na legitimidade con-
ferida no arts. 81 e s. do CDC, pode tomar toda e qualquer 
medida judicial que entender necessária para impedir a con-
tinuidade da transmissão do anúncio enganoso, para punir o 
anunciante etc., independentemente do aparecimento real de 
um consumidor contrariado. (NUNES, 2009, p. 85).
Aqui está presente uma espécie de conceito difuso de 
consumidor, pois todas as pessoas estão incluídas e todas 
são consideradas, de alguma forma, consumidoras.
Por todo o exposto sobre o conceito de consumidor, resta 
evidente a ideologia protecionista da lei, como busca perma-
nente do equilíbrio do contrato entre consumidor e fornecedor, 
tendo em vista que aquele se submete ao controle e poder 
econômico do titular do bem de produção.
3. conceIto de foRnecedoR
O conceito de fornecedor está previsto no caput do artigo 
3º do Código de Defesa do Consumidor, que diz:
Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, 
que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição 
ou comercialização de produtos ou prestações de serviços.
Ao definir o fornecedor, João Batista de Almeida deixa 
claro que:
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Fornecedor é não apenas quem produz ou fabrica, industrial ou 
artesanalmente, em estabelecimentos industriais centralizados 
ou não, como também quem vende, ou seja, comercializa produ-
tos nos milhares e milhões de pontos de venda espalhados por 
todo o território. Fornecedor é, pois, tanto aquele que fornece 
bens e serviços ao consumidor como aquele que o faz para o 
intermediário ou comerciante, porquanto o produtor originário 
também deve ser responsabilizado pelo produto que lança no 
mercado de consumo. (2003, p. 41).
Para o professor Rizzatto Nunes,
O conceito de fornecedor está definido no caput do art. 3º do 
CDC. A leitura pura e simples desse caput já é capaz de nos 
dar um panorama da extensão das pessoas enumeradas como 
fornecedoras. Na realidade são todas as pessoas capazes, físi-
cas ou jurídicas, além dos entes desprovidos de personalidade. 
(NUNES, 2009, p. 86).
Importante é destacar a pessoa jurídica no papel de for-
necedor. O professor Rizzatto Nunes considera que tanto no 
caso do conceito de consumidor quanto no de fornecedor, a 
referência é a “toda pessoa jurídica”, independentemente de 
sua condição ou personalidade jurídica, ou seja, fornecedor 
também é toda pessoa jurídica.
É evidente que toda pessoa jurídica pode ser consumidora 
e fornecedora. O professor destaca que fornecedor é toda e 
qualquer pessoa que presta serviços públicos, inclusive a jurí-
dica, sendo ela pública ou privada, nacional ou estrangeira.
Sobre o assunto, a doutrinadora Maria Antonieta Zanardo 
Donato destaca:
Incluem-se, dessa forma, na qualidade de fornecedor, as pesso-
as jurídicas de direito público, União, o Estado e o Município. 
O art. 175 da CF dispõe que ao Poder Público incumbe a pres-
tação de serviços públicos, não importando se a sua execução 
ocorra de forma direta ou indireta, centralizada ou descentrali-
zada. Infere-se, portanto, que as empresas públicas, sociedades 
de economia mista, bem como as concessionárias, permissioná-
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rias e/ou aquelas que exercem a prestação do serviço público 
por delegação, ou seja, todos os órgãos públicos prestadores 
dessa espécie de serviços encontram-se sob a responsabilidade 
da pessoa de direito público. (1994, p. 121-122).
4. InteRRupção dos seRvIços públIcos
O professor Diógenes Gasparini, ao conceituar serviços 
públicos, diz:
Conceituamos serviços públicos como sendo toda atividade de 
oferecimento de utilidade ou comodidade fruível preponderan-
temente pelos administradores, prestada pela Administração 
Pública ou por quem lhe faça as vezes, sob o regime de Direito 
Público, instituído em favor de interesses definidos como pró-
prios pelo ordenamento jurídico.
O conceito é amplo. Abarca as atividades de oferecimento de 
comodidades ou utilidades materiais (energia elétrica, teleco-
municações, distribuição de água domiciliar), bem como as ju-
rídicas (serviços de cartório), as fruíveis diretamente (transporte 
coletivo, coleta de lixo) ou indiretamente (segurança pública) 
pelos administrados de forma preponderante, ou pela Adminis-
tração Pública (órgãos, agentes e material) ou de seus delegados 
(concessionários permissionários). (2009, p. 209).
Os serviços públicos possuem princípios específicos. São 
eles: permanência ou continuidade, generalidade, eficiência, 
modicidade, cortesia, inafastabilidade da prestação, contem-
poraneidade e universalidade.
A respeito do princípio da permanência, o professor Di-
ógenes Gasparini aduz:
A permanência impõe a continuidade do serviço. Os serviços 
públicos não podem sofrer solução de continuidade. Vale di-
zer: uma vez instituídos, hão de ser prestados. Daí a cautela 
que se recomenda quando da elevação de um dado serviço à 
categoria de serviço público, pois, se ninguém se interessar 
pela sua prestação, esta caberá à Administração Pública, se 
não preferir desafetá-lo e devolvê-lo à responsabilidade dos 
particulares. (2009, p. 214).
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Acerca do princípio da continuidade, o professor Márcio 
Pestana afirma:
O serviço público deve ser prestado de maneira contínua e 
ininterrupta, dado se tratar de oferecimento de utilidades e 
comodidades de extrema relevância para a coletividade, como 
bem se pode extrair no tocante aos serviços de coleta de esgoto, 
coleta de lixo etc. (2008, p. 358).
Quanto ao princípio da generalidade, o professor Dióge-
nes Gasparini diz:
A generalidade prescreve seja o oferecimento do serviço público 
igual para todos. Satisfeitas as condições para a obtenção dos 
serviços públicos, estes devem ser prestados sem qualquer 
discriminação a quem os solicita. Tal generalidade decorre do 
princípio da igualdade, tracejada no art. 5º da Constituição da 
República. Perante os serviços públicos, os administrados de-
vem ser tratados igualmente, isto é, de forma impessoal, como 
quer a Constituição (art. 37). (2009, p. 214).
No que se refere ao princípio da eficiência, explica o autor:
A eficiência obriga a uma constante atualização tecnológica dos 
serviços públicos e à busca da maximização de resultados. A 
administração pública, por esse princípio, vê-se obrigada a ofe-
recer à coletividade o que há de melhor, dentro de um planeja-
mento adequado à realidade e às possibilidades orçamentárias. 
A par disso, deve ser periodicamente avaliado o resultado, de 
modo que, com um mínimo de investimento, se alcance um 
máximo de benefícios. Assim, não atende ao princípio da efici-
ência a iluminação de uma via pública sem construções e não 
utilizada pelos administrados ou a construção e implantação de 
um grupo escolar com capacidade para mil e duzentos alunos 
em uma localidade em que a população escolar é de duzentos 
e cinquenta alunos. (2009, p. 214).
Já em relação ao princípio da modicidade, o professor 
Márcio Pestana assevera:
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O serviço público poderá contar com a retribuição pecuniária, 
por parte do usuário ou beneficiário, quer por meio do paga-
mento de taxas, quer por intermédio da tarifa. Agora, o valor a 
ser cobrado deverá ser fixado em bases moderadas, de maneira 
que não se cometam excessos que poderiam comprometer o 
propósito visado pela prestação deste serviço. Esclareça-se, 
inclusive, que situações há na própria Constituição Federal que 
exigem a gratuidade da prestação, merecendo destacar-se, no 
ponto: (i) a gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais (art. 206, IV); (ii) o ensino fundamental obrigatório e 
gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que a ele não tiverem acesso na idade própria (art. 208, I) 
e (iii) aos maiores de 65 anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos (art. 230, §2º, da Constituição 
Federal). (2008, p. 359).
O referido autor também nos esclarece acerca do prin-
cípio da cortesia:
É um direito do cidadão exigir que a prestação do serviço públi-
co se efetive de maneira cortês e com urbanidade. É incogitável, 
nos tempos atuais, o desacato ou descaso, pelo prestador do 
serviço público, dos usuários e utentes dos serviços. 
O respeito ao beneficiário merece, inclusive, o assentamento de 
diretrizes constitucionais, no sentido de lhe fraquear a parti-
cipação nos destinos da Administração Pública, inclusive, me-
diante reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, assegurada a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qua-
lidade dos serviços (art. 37, § 3º, I, da Constituição Federal). 
(2008, p. 359).
Princípio da inafastabilidade da prestação:
O Estado não pode recusar-se prestar o serviço que lhe compita 
por força do quanto previsto e disciplinando no ordenamento 
jurídico. Caso deixe de prestá-lo, o agente poderá ser respon-
sabilizado pelo comportamento. (2008, p. 358).
Princípio da contemporaneidade:
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O serviço público deve ser prestado de acordo com as técnicas e 
padrões mais desenvolvidos e atuais, ressalvada, naturalmente, 
a realidade econômica e financeira da entidade prestadora do 
serviço. (2008, p. 358). 
Princípio da universalidade:
O serviço deve ser franqueado indistintamente a todos os mem-
bros da coletividade, ainda que deles se exijam retribuições, 
como o pagamento de taxas e tarifas. O essencial, entretanto, 
é que o serviço público esteja à mão de todos aqueles que 
desejem usufruí-lo, sendo, em certos casos, até imposto à co-
letividade, desejando ou não os beneficiários desfrutarem da 
iniciativa, como as campanhas de vacinação, iluminação das 
avenidas etc., em que a vontade coletiva sobrepõe-se à indivi-
dual. (2008, p. 359). 
O Código de Defesa do Consumidor (cf. NUNES, 2009, 
p. 102-103) em seu artigo 22 caput, regrou especificamente 
os serviços públicos essenciais.
Trazer essa definição ao Código de Defesa do Consumidor 
foi de extrema utilidade, pois impediu que os prestadores de 
serviços públicos pudessem construir “teorias” para tentar 
dizer que não estariam submetidos às normas previstas no 
Código de Defesa do Consumidor.
O artigo 22 caput do Código de Defesa do Consumidor diz:
Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, 
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendi-
mento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, 
seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
O professor Rizzatto Nunes, ao falar do serviço essen-
cial, afirma:
Comecemos pelo sentido “essencial”. Em medida amplíssima 
todo serviço público, exatamente pelo fato de sê-lo (público), 
somente pode ser essencial. Não poderia a sociedade funcionar 
sem um mínimo de segurança pública, sem a existência dos 
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serviços do Poder Judiciário, sem algum serviço de saúde etc. 
Nesse sentido então é que se diz que todo serviço público é 
essencial. Assim, também o são os serviços de fornecimento 
de energia elétrica, de água e esgoto, de coleta de lixo, de te-
lefonia etc.
Há no serviço considerado essencial uma perspectiva real e 
concreta de urgência, isto é, necessidade concreta e efetiva de 
sua prestação. O serviço de fornecimento de água para uma 
residência não habitada não se reveste dessa urgência. Con-
tudo, o fornecimento de água para uma família é essencial e 
absolutamente urgente, uma vez que as pessoas precisam de 
água para sobreviver. Essa é a preocupação da norma. O ser-
viço público essencial revestido, também, do caráter de urgente 
não pode ser descontinuado. E no sistema jurídico brasileiro 
há lei ordinária que define exatamente esse serviço público 
essencial e urgente. (NUNES, 2009, p. 107-108).
O artigo 175, parágrafo único, incisos II e IV, da Constitui-
ção Federal dita sobre os serviços públicos da seguinte forma:
Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente, ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, 
a prestação de serviços públicos.
Parágrafo único – A lei disporá sobre:
[…]
II – os direitos dos usuários
[…]
IV – a obrigação de manter serviço adequado.
O mestre João Batista de Almeida a esse respeito defende:
Dentro do raciocínio de que o Estado também pode ser forne-
cedor, e, pois, prestador de serviço público, e que os serviços 
públicos prestados pelas entidades oficiais, permissionárias 
ou concessionárias também devem ser eficientes e seguros, o 
que não mostra a realidade nacional, mormente nos campos de 
saúde e transportes, foi altamente oportuna a inclusão desse 
item no rol dos direitos do consumidor. Ao mesmo tempo em 
que se reconhece a deficiência e a precariedade dos serviços 
públicos, recomenda-se ao Estado que o faça de forma adequa-
da e eficaz. A propósito, o próprio texto constitucional indica 
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que o Poder Público expedirá lei assegurando os direitos dos 
usuários, que são os consumidores de serviços (CF, art. 175, 
II). (2003, p. 51).
A respeito desse assunto o professor Rizzatto Nunes nos 
ensina o seguinte:
A lei nº 8.987 prevê a possibilidade de interrupção do serviço 
público em situação de emergência por motivo de ordem téc-
nica ou de segurança das instalações (art. 6º, § 3º, I). Essa 
norma é de constitucionalidade duvidosa. Em primeiro lugar 
ela apenas constata que certas situações de fato podem ocor-
rer, mas não deviam (razão de ordem técnica e segurança das 
instalações que gerem a interrupção), e tais situações, ainda 
que, eventualmente, venham a surgir, significam irregularidade 
do serviço público, aliás em clara contradição com o sentido 
de eficiência e adequação. Afinal, problema técnico e de inse-
gurança demonstra ineficiência e inadequação.
Além disso tudo, lembre-se em qualquer dano – material ou 
moral – causado pela interrupção dá direito a indenização, uma 
vez que a responsabilidade do prestador do serviço é objetiva, 
e mera constatação da possibilidade de descontinuidade feita 
pelo art. 6º, § 3º, I, da lei nº 8.987 não tem o condão de elidir a 
responsabilidade instituída no CDC. (NUNES, 2009, p. 109).
Sobre o mesmo assunto, a doutrina é divergente. Parte 
afirma ser possível a interrupção dos serviços públicos, de-
pendendo do caso concreto. Assim os autores do anteprojeto 
do Código de Defesa do Consumidor defendem: 
É sempre muito complicado investigar a natureza do serviço 
público para tentar surpreender, neste ou naquele, o traço da 
sua essencialidade. Com efeito, cotejados, em seus aspectos mul-
tifários, os serviços de comunicação telefônica, de fornecimento 
de energia elétrica, água, coleta de esgoto ou de lixo domiciliar, 
todos passam por uma gradação de essencialidade, que se exa-
cerba justamente quando estão em causa os serviços públicos 
difusos (uti universi) relativos à segurança, saúde e educação.
Parece-nos, portanto, mais razoável sustentar a imanência des-
se requisito em todos os serviços prestados pelo Poder Público. 
Assim partindo do suposto de que todos os serviços públicos 
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são essenciais, resta discorrer sobre a exigência legal da sua 
continuidade. A nosso aviso, essa exigência do artigo 22 não 
pode ser subentendida: “os serviços essenciais devem ser con-
tínuos” no sentido de que não podem deixar de ser ofertados a 
todos os usuários, vale dizer, prestados no interesse coletivo. 
Ao revés, quando estiverem em causa interesses individuais, de 
determinado usuário, a oferta pode sofrer solução de continui-
dade, se não forem observadas as normas administrativas que 
regem a espécie. Um dos temas mais polêmicos, nesta sede, 
indaga-se se as concessionárias de serviços públicos podem 
cortar o fornecimento de luz, água ou telefone, na hipótese 
de inadimplemento dos respectivos usuários. A obrigação de 
pagar as contas de luz, água ou telefone não é tributária, pois 
trata-se de serviços prestados sob o regime de Direito Privado, 
remunerados por meio dos preços públicos, ou seja, por meio de 
tarifas. Os financistas costumam surpreender, nessas hipóteses, 
verdadeiros contratos de direito público, pois o pagamento do 
preço é efetivado por unidades de serviços prestados, ou seja, 
quilowatts de energia, metros cúbicos de água ou impulsos 
telefônicos. (GRINOVER et al., 2004, p. 214-215).
A professora Dinora Adelaide Musseti Grotti, ao tratar 
do assunto, afirma:
O princípio da continuidade dos serviços públicos deriva de 
sua indispensabilidade, do seu caráter essencial e do interesse 
geral que o serviço satisfaz. Destarte, seu funcionamento há de 
ser contínuo, sem interrupções, a não a ser em hipóteses estri-
tas, previstas em lei. Na mesma obra, a autora cita a seguinte 
passagem de Antonio Martinez Marin: “a necessidade social, 
a harmonia social e a própria existência estatal impõem esta 
exigência de prestação ininterrupta. Um serviço público é criado 
para satisfazer uma necessidade social insatisfeita, de um modo 
ou de outro, pelos particulares, e mantém-se na medida em 
que esta insuficiência e/ou falta de solidariedade social exista. 
A consequência óbvia é que esta atividade pública nasce para 
cobrir a mencionada necessidade de modo suficiente e adequa-
do. Quando o serviço é de fruição obrigatória pelos particulares 
(o que é determinado pelas normas de organização dos servi-
ços) a suspensão da sua prestação não é comportada, porque 
representa sacrifício do interesse da própria coletividade, que 
deve ser preservado. Nesses casos, o serviço não é prestado no 
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exclusivo interesse do usuário, mas também no da sociedade, 
como meio idôneo para atingir o fim que o Estado persegue (daí 
a obrigatoriedade de fruição dele). Assim, a instalação de rede 
de distribuição de água tratada e coleta de esgotos não se faz 
como meio de satisfação do interesse individual dos usuários. 
Trata-se de instrumento de proteção à saúde pública, um dos 
valores que a Constituição brasileira prestigiou. Nessas hipó-
teses, deverão ser buscados os meios legais para a cobrança 
dos valores devidos, mas não poderá ocorrer a suspensão do 
serviço”. A autora ainda conclui: “a despeito das divergências 
existentes, a suspensão dos serviços obrigatórios, cuja presta-
ção se faz no interesse maior do grupo social ou é essencial à 
dignidade da pessoa humana, apesar de prevista na legislação 
dos vários serviços, não deve ocorrer, cabendo apenas a adoção 
das medidas judiciais cabíveis”. (2003, p. 84).
Já a professora Maria Sylvia Zanella di Pietro afirma 
sobre o assunto:
A desproporcionalidade ilegal da interrupção de serviço essen-
cial, conclui que esta só “deve ser adotada em casos extremos, 
uma vez que a empresa concessionária dispõe de outros meios 
para obter a satisfação de seus créditos, em especial o pro-
cesso judicial de execução. Trata-se de aplicação do princípio 
da razoabilidade, que exige a adoção de medida adequada em 
relação ao fim a ser atingido; se a concessionária dispõe de 
outros meios para obter a satisfação de seu crédito, não deve 
privar o usuário da obtenção de um serviço público essencial”. 
(2008, p. 112).
Brilhante é a posição do professor Marçal Justen Filho, 
que trata sobre o assunto e deixa claro que o princípio da 
dignidade humana é invencível:
A Constituição Federal assegurou a dignidade da pessoa huma-
na e reconheceu o direito de todos à seguridade, introduziu obs-
táculo invencível à suspensão de serviços públicos essenciais. 
Nesses casos, o Estado dispõe de duas escolhas. A primeira é 
promover a cobrança compulsória do valor correspondente à 
tarifa, para haver do usuário o montante correspondente aos 
serviços que continuam a ser prestados. A segunda é, verificada 
RevistA Do CuRso De DiReito 
182 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010
a carência de recursos, custear a manutenção da prestação 
dos serviços (inclusive e se for o caso), através da elevação das 
tarifas cobradas dos demais usuários. Nesta última alternativa, 
a comunidade arcará com o custo dos serviços. A carência de 
recursos não autoriza supressão da existência e da dignidade 
da pessoa humana. (2003, p. 79).
O professor Mário Aguiar Moura afirma sobre este assunto:
A continuidade dos serviços essenciais significa que devem ser 
eles prestados de modo permanente, sem interrupção, salvo 
ocorrência de caso fortuito ou força maior que determine sua 
paralisação passageira. A hipótese é a de o particular já estar 
recebendo o serviço. Não pode a pessoa jurídica criar descon-
tinuidade. Serviços essenciais são todos os que se tornam in-
dispensáveis para a conservação, preservação da vida, saúde, 
higiene, educação e trabalho das pessoas. Na época moderna, 
exemplificativamente, se tornam essenciais, nas condições de 
já estarem sendo prestados, o transporte, água, esgoto, for-
necimento de eletricidade com estabilidade, linha telefônica, 
limpeza urbana etc. (1992, p. 17).
A doutrina (DONATO, 1994, p. 122-125), ao tratar do 
preço do serviço público, entende que nem todos os serviços 
públicos podem ser enquadrados no CDC, ou seja, o artigo 
3º, §2º dispõe: “serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo mediante remuneração […]”. Mostra-se 
então que a remuneração é um dos requisitos para adequar a 
prestação de serviços ao CDC. Os serviços públicos próprios 
– aqueles que se relacionam intimamente com as atribuições 
do Poder Público e utilizam a administração para a execução 
de sua supremacia sobre os administrados, aqueles gratuitos 
ou de baixa remuneração e que não podem ser delegados a 
terceiros (segurança e saúde, por exemplo) –, em virtude de 
não serem pagos diretamente pelos cidadãos, mas sim por 
meio de tributos, não devem ser submetidos à categoria de 
serviços de consumo, não podendo o Estado ser caracterizado 
aqui como fornecedor, porque não há remuneração. Então, 
entende-se que somente a prestação de serviços impróprios 
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– que são aqueles que visam à satisfação de interesses dos 
membros da coletividade, é feita pela administração por meio 
de seus órgãos ou entidades descentralizadas, ou ainda de-
legando sua prestação a concessionárias, permissionárias. 
Em decorrência da remuneração paga pelos usuários, esses 
serviços, que são rentáveis, são abrangidos pelo CDC.
Já o professor Rizzatto Nunes afirma a esse respeito que 
a remuneração do serviço público, adotando o regime tarifá-
rio, tem a mesma concepção de preço, mas, evidentemente, 
não se deve confundir com preço privado. Destaca que os 
serviços públicos prestados são um bem indisponível, sendo 
prestados pelo Estado e seus agentes por força legal. Então 
tais agentes não podem dispor dos serviços públicos, mas 
são obrigados a prestá-los para atingir o interesse público 
irrenunciável (NUNES, 2009, p. 113-115).
O autor entende que o consumidor não tem como nego-
ciar a prestação do serviço, uma vez que ele não pode decidir 
entre adquirir ou não o serviço. Neste caso, o consumidor é 
prisioneiro da compra, pois de um lado existe a Constituição 
que determina a prestação do serviço e, do outro, o usuário 
que não tem a possibilidade de escolher e é obrigado a usu-
fruir do serviço público, tanto mais em se tratando de serviço 
essencial. Tenha-se que uma vez que a lei determinou que é 
dever do Estado prestar o serviço público, havendo ou não o 
pagamento do preço (tarifa), não pode o Estado eximir-se de 
prestar o serviço público.
No entendimento do doutrinador, é defeso que, havendo ou 
não o pagamento da tarifa, pode o Estado interromper o serviço 
essencial, pois a concessionária do serviço não está impedida 
de buscar junto ao Judiciário a cobrança de seu crédito.
5. o pRIncípIo da dIgnIdade da pessoa humana
Quando o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor 
faz menção a “essencial”, devemos entender que se refere a 
uma necessidade real, urgente. Ou seja, o serviço prestado é 
essencial para a satisfação das necessidades humanas. Um 
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exemplo é a água. Seu uso é essencial ao homem, uma vez 
que ele necessita dela para sobreviver. O mesmo ocorre com a 
energia elétrica. Hoje é quase impossível sobreviver sem ela.
É importante destacar, porém, o princípio da dignidade 
humana. A dignidade da pessoa humana está ligada direta-
mente aos direitos fundamentais inerentes à espécie humana, 
ou seja, o que se visa é garantir o conforto existencial das 
pessoas, os direitos fundamentais e os direitos sociais, como 
prevê a Constituição nos artigos 6º e 225.
Não há como falar em dignidade se não existir na vida 
das pessoas a educação, a saúde, o lazer, o trabalho, a sadia 
qualidade de vida e a assistência aos desamparados e cabe 
ao Estado promover todos esses meios de garantia.
O desrespeito a um princípio constitucional implica 
ofensa a todo o sistema de comandos e não só a uma norma 
específica. Tenha-se, portanto, que nenhum princípio pode 
ser desrespeitado, pois os princípios são a base e a estrutura 
do sistema jurídico.
É o princípio da dignidade da pessoa humana que dá 
essa base; ele é a garantia à saúde, à segurança, à educação, 
ao trabalho, à sadia qualidade de vida. Ou seja, o mínimo 
para garantir a sobrevivência do homem. E a obrigação de 
garantir a concretização desses direitos é, sem dúvida alguma, 
do Estado. Foi ele que chamou para si esta responsabilidade, 
afinal todos esses direitos estão previstos na lei maior e ela 
os garante ao ser humano.
De modo geral não há divergência doutrinária quando se 
fala em dignidade humana; todos os doutrinadores reconhe-
cem sua importância. Como já dito, a saúde, a segurança e a 
educação estão inseridas no princípio da dignidade humana 
da pessoa, e são estes os direitos básicos do consumidor 
previstos no artigo 6º do CDC.
O ato de interromper o serviço de água e energia elétrica 
por inadimplência do consumidor não ferirá, de alguma for-
ma, o princípio da dignidade humana? Certamente que sim. 
A água, por exemplo, é essencial à vida, à saúde. Nenhum 
ser humano consegue viver sem ela. 
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E a saúde, a qualidade de vida, a segurança – onde fi-
cam? Quando o código fala em segurança, podemos imaginar 
um acidente noturno, ou alguém invadindo facilmente um 
imóvel, com intenção de roubo, pelo fato de não haver ali 
energia elétrica, ou mesmo uma queda no meio da noite, com 
o consequente ferimento. 
Logicamente ninguém é a favor do não pagamento da 
energia elétrica e/ou água. A questão não está no pagamen-
to, mas na interrupção desses serviços. O consumidor tem 
o dever de pagar; é sua obrigação. Mas quando não o faz, a 
concessionária tem o direito, previsto em lei, de cobrar isso 
em juízo, por meio de ação de cobrança.
Muitos podem dizer que o Judiciário ficaria abarrotado 
de processos dessa natureza. Mas perguntamos: o que é 
preferível, um Judiciário sobrecarregado de processos ou o 
ferimento da dignidade humana da pessoa? Se a resposta for 
a segunda opção, ou seja, o ferimento da dignidade humana 
da pessoa, então rasguemos a Constituição Federal!
O simples ato de a concessionária ameaçar cortar o ser-
viço, constrangendo o consumidor, fere o artigo 42 do CDC, 
lembrando que o consumidor é vulnerável ante a concessio-
nária de serviços. Não há outros meios de adquirir os serviços 
de água e luz, a não ser pelo Estado. Portanto, o consumidor 
não tem escolha e tem de utilizar esses serviços, lembrando 
que são para sua sobrevivência. Muito se fala em energia solar, 
por exemplo, pois seria um modo de não utilizar esses serviços 
prestados pelo Estado. Mas nem todos têm condições finan-
ceiras e conhecimento técnico para construir equipamentos 
dessa natureza. Esse argumento de alguma forma é ilógico, 
pois se o consumidor não tem dinheiro sequer para pagar, na 
maioria das vezes, sua conta de água e de luz, onde conseguirá 
dinheiro para construir um equipamento de energia solar?
Os serviços essenciais devem ser contínuos. Ora, a lei diz 
claramente que os serviços essenciais devem ser contínuos 
conforme previsto no artigo 22 do CDC, portanto está claro 
que não podem ser interrompidos.
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Os órgãos públicos por meio de concessionárias, permis-
sionárias, têm o DEVER, a OBRIGAÇÃO de fornecer serviços 
de qualidade, seguros, eficientes. Ora, se o serviço for inter-
rompido, não será eficiente, não terá qualidade. 
Essa forma coercitiva praticada pelas concessionárias de 
serviços essenciais é um ato desleal, pois ao consumidor não 
resta outra escolha senão pagar; não lhe resta alternativa. O 
ato de a concessionária interromper o serviço é fazer justiça 
com as próprias mãos.
Na maioria das vezes, o consumidor pode estar passando 
por dificuldades, pode estar desempregado, com dificuldades 
financeiras ou com um familiar doente; e acaba sendo obri-
gado a pagar a conta de água e energia, usando até mesmo 
sua última reserva, deixando, talvez, de comprar mantimentos 
para a família ou determinado remédio de extrema necessi-
dade, com receio e vergonha de que sua luz e/ou água sejam 
cortadas! Será isso digno?
Tantos impostos são arrecadados e, no entanto, o que 
se vê no dia-a-dia é saúde precária, educação de péssima 
qualidade, segurança e transporte ruins. Não fere isso, de 
alguma forma, a coletividade?
É impossível imaginar que qualquer ser vivo possa viver 
sem água. Portanto, é inaceitável privá-lo de bem tão precioso. 
A água é, sem dúvida, essencial à vida, não só para satisfazer a 
sede, mas também para a higiene. Então com que direito o Esta-
do priva o ser humano desse bem? A água na vida do homem é 
tão importante quanto o ar que ele respira. Privá-lo dela seria o 
mesmo que impedir alguém de respirar. É incabível, inaceitável. 
Será para isso que o Estado existe? Será isso digno?
Como é possível uma família viver num imóvel sem ener-
gia elétrica? De que forma os membros dessa família irão se 
banhar? Tomarão banho com água gelada, correndo o risco 
de pegar uma pneumonia ou outra doença, gerando, assim, 
outro problema para o Estado?
Importante também é o papel dos políticos, pois são eles 
que de alguma forma detêm o poder, criam leis, ditam regras. 
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Seria de extrema importância a criação de uma lei federal que 
acabasse de vez com esse assunto, ou seja, proibisse o corte 
de água e energia elétrica, obrigando as concessionárias a 
ingressar no Judiciário para a satisfação da dívida que, sem 
dúvida, é de direito. Mas por que não o fazem? Medo?
O preâmbulo da Constituição Federal fala em assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a segurança, 
o bem-estar, a igualdade, a justiça fundados na harmonia. 
Então, interromper o fornecimento de água e energia elétrica 
não fere o exercício desses direitos? Para que o legislador 
escreveu tudo isso?
6. InadImplêncIa do consumIdoR: o coRte de 
água e eneRgIa elétRIca
Diante desse assunto, o professor Rizzatto Nunes acen-
tua em sua obra, de maneira muito positiva, a ilegalidade da 
suspensão dos serviços públicos por inadimplência:
Infelizmente alguns juristas, de forma equivocada, tem–se ma-
nifestado no sentido contrário à norma (e mesmo contra sua 
clara letra expressa), admitindo que o prestador do serviço 
público corte o fornecimento do serviço essencial em caso de 
inadimplemento (NUNES, 2009, p. 109).
Para elucidar a afirmação feita pelo professor Rizzatto 
Nunes, trazemos uma decisão firmada pelo STJ,4 que diz:
Pode a empresa concessionária suspender o fornecimento de 
energia elétrica em face de atraso no pagamento de conta pelo 
usuário, porém deve fazê-lo mediante prévia comunicação do 
corte, nos termos do art. 6º, §3º da Lei 8.987/93, sujeitando-se, 
outrossim, pela irregular descontinuidade de serviço público 
essencial, a ressarcir o prejudicado pelos danos materiais e 
morais daí advindos – 4º turma do STJ – REsp nº 285.262 
MG; Recurso Especial nº 2000/0111511-1, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior.
4 Quarta turma do STJ - REsp nº 285.262 MG; Recurso Especial nº 
2000/0111511-1, rel. min. Aldir Passarinho Junior. Pelo site www.stj.
gov.br em 25 de abril de 2009 às 17h00.
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O magistrado autorizou o corte de energia fundamen-
tando sua decisão no artigo 6º, §3º da Lei nº 8.987/93, e é 
exatamente neste artigo que os magistrados erroneamente se 
apoiam para admitir o corte do fornecimento em caso de não 
pagamento da tarifa.
O doutrinador Rizzatto Nunes trata dessa questão afir-
mando da seguinte maneira:
Antes de apresentar os argumentos pró e contra a desconti-
nuidade em caso de inadimplemento, há que se abordar, como 
preliminar, a hipótese inserta na lei nº 8987/93. Isso porque 
aquele mesmo §3º do artigo 6º dispõe não se caracterizar 
como descontínuo o serviço quando ocorrer “inadimplemento 
do usuário”, considerando o interesse da coletividade. A re-
dação do inciso ll do §3º do art. 6º fala em inadimplemento 
do usuário, “considerando o interesse da coletividade”. É essa 
parte da proposição normativa que salva o texto. O interesse 
da coletividade que seja capaz de permitir a interrupção do 
serviço público essencial – garantido constitucionalmente – só 
pode ser a fraude praticada pelo usuário, admitir-se o corte 
do fornecimento do serviço apenas após autorização judicial, 
se demonstrado no feito que o consumidor inadimplente, po-
dendo pagar a conta – isto é, tendo condições econômicas – 
financeiras para isso – não o faz. Afora essa hipótese e dentro 
dessa condição – autorização judicial – o serviço não pode ser 
interrompido. (NUNES, 2009, p. 110-113).
Se apurada a existência de fraude por parte do consumi-
dor, caberá o corte do serviço prestado, pois, isso sim, fere o 
interesse da coletividade. Vale lembrar que, pelo princípio do 
ônus da prova, cabe ao fornecedor provar que o consumidor 
fraudou o sistema, causando, de alguma forma, prejuízo a 
toda a coletividade.
O doutrinador apresenta vários argumentos que dão base 
e verdade ao fato que segue. Pergunta-se: para que terá o 
legislador escrito que os serviços essenciais são contínuos? 
Se sua interrupção fosse autorizada em caso de inadimple-
mento, não precisaria ter sido escrito.
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O legislador deixa claro no texto da lei que os serviços 
essenciais são contínuos, e não foi em vão.
Vale lembrar, e é de extrema importância, que o tex-
to constitucional evidencia a determinação de garantia de 
dignidade, vida sadia, meio ambiente equilibrado, pois são 
direitos inexpugnáveis do cidadão consumidor. Não é admis-
sível que a vida, a saúde e a dignidade da pessoa humana 
sejam sacrificadas em função do direito de crédito. A vida, a 
saúde e a dignidade são um bem maior; o direito de crédito 
é um bem menor.
Outro argumento apresentado pelo doutrinador é que é 
função do Estado distribuir aos cidadãos serviços de qualida-
de e gratuitos a partir dos tributos arrecadados e é plenamen-
te aceitável que seja fornecido ao cidadão um serviço público 
gratuito. Por exemplo, a coleta de lixo. Quer o cidadão pague 
ou não as taxas cobradas, o lixo é recolhido (e tem de ser), 
pois esse serviço é essencial, fundamental e contínuo para a 
manutenção de um meio ambiente saudável.
Uma vez que quem mais pode mais paga tributo, não há 
qualquer inconveniente em que aquele que não pode pagar 
pelo serviço público o receba gratuitamente, como ocorre no 
atendimento hospitalar, na segurança pública, na educação 
e em vários outros serviços.
Nos dias atuais, vários cidadãos estão isentos do paga-
mento de tributos e taxas sem que isso implique a descon-
tinuidade dos serviços ou qualquer problema para a admi-
nistração do Estado.
A Constituição Federal define que o meio ambiente no 
qual vive o cidadão deve ser equilibrado e sadio e para que 
isso ocorra é importante que os serviços públicos essenciais 
sejam oferecidos ininterruptamente. Quando há o corte desses 
serviços – como energia elétrica e água – há uma violação dire-
ta ao direito do cidadão e indireta ao da própria sociedade.
Perfeita é a observação feita pelo professor Rizzatto Nu-
nes, que diz:
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Numa análise global da possível economia do sistema de admi-
nistração da justiça distributiva, é evidente que é mais custoso 
para o Estado ter de amparar a família que adoeceu por falta 
do fornecimento dos serviços essenciais do que fornecê-los gra-
tuitamente (afora o problema de as doenças se espalharem). É 
um trabalho simples e barato de prevenção da saúde. (NUNES, 
2009, p. 112, 113).
Continua o professor apresentando um exemplo bri-
lhante, dando-nos assim mais base aos argumentos apre-
sentados. Diz ele:
Tomemos o caso do serviço de energia elétrica ou de água e 
esgoto. Suponhamos a família composta por João da Silva e 
sua esposa Maria e seus dois filhos pequenos, de 2 e 4 anos de 
idade. Digamos que ele, trabalhador da indústria metalúrgica há 
muitos anos, perca o emprego, pois a indústria empregadora, 
num corte de gastos, mandou embora dezenas de trabalhadores. 
João da Silva mora com a família numa pequena casa financia-
da pelo Sistema Financeiro de Habitação. Juntou, anos a fio, 
uma reserva mensal para poder dar entrada no seu sonho (e 
necessidade) maior: o imóvel. Mas, depois que o adquiriu, com 
o nascimento de seu segundo filho, o arrocho salarial e o au-
mento das despesas, não conseguiu mais guardar um “tostão” 
sequer, como se diz. Pois bem. Despedido, passou a engrossar 
a longa fila dos desempregados e a viver da mirrada quantia do 
seguro-desemprego. Os depósitos que tinha retirado do Fundo 
de Garantia esgotaram-se em 3 meses, já que a maior parte foi 
usada para complementar a parcela de entrada da residência.
Com dificuldades para comprar comida para seus filhos, João 
deixou de pagar as contas de água e energia elétrica. Ou, em 
outros termos, os serviços públicos essenciais de água e de 
energia elétrica fornecidos na casa de João e que são medidos 
e cobrados todo mês – e que diga-se, ele sempre pagou – não 
foram quitados no vencimento.
Agora, o que irá acontecer?
Para os adeptos da posição de que pode haver suspensão de 
entrega dos serviços essenciais em caso de inadimplemento, 
João da Silva, sua esposa e filhos pequenos estarão em grande 
dificuldade, e a violação a seus direitos constitucionais será 
flagrante.
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Se os prestadores dos serviços públicos cortarem o fornecimento 
de energia elétrica, bem como água e esgoto, além das perdas 
imediatas (comida estragando na geladeira, riscos de acidentes 
noturno no escuro com as crianças etc.), os direitos básicos 
daquelas pessoas passam a não ser supridos. Com isso surge 
um problema de saúde pública.
As chances de João e sua esposa e, especialmente, de seus fi-
lhos adoecerem aumentam enormemente. E, quanto mais tempo 
passar, pior será. Diríamos até que, depois de algum tempo, o 
problema de saúde inexoravelmente ocorrerá. 
Nem estamos citando o sofrimento (o dano moral) de João e 
seus familiares, porque ele é evidente.
Doente aquela família, há riscos para os demais cidadãos que 
com eles convivem e, assim, para toda a comunidade. (NUNES, 
2009, p. 112, 113).
O professor Rizzatto Nunes termina o exemplo de João 
fazendo a seguinte pergunta: será isso o que essa posição 
doutrinária pretende?
Quando falamos em água, falamos em saúde. O homem 
não pode ficar, por exemplo, sem tomar banho. Ele necessita 
da água para fazer sua higiene pessoal. Se a energia elétrica 
for interrompida por inadimplência, ao tomar banho com 
água fria ele poderá adquirir uma doença decorrente do frio 
e poderá haver até mesmo a proliferação de doenças infecto-
contagiosas.
É digno um pai de família ter os serviços de água e luz 
interrompidos por não ter conseguido pagar as contas? E a 
vergonha perante seus familiares? E a vergonha diante dos 
vizinhos que provavelmente terão visto o veículo da conces-
sionária cortando os fios de energia, por exemplo?
7. do dano moRal
O corte no fornecimento de água e energia elétrica ca-
racteriza uma prática comercial que ocasiona desequilíbrio 
na relação contratual atentando contra o patamar mínimo de 
boa-fé na relação contratual de consumo, devendo ser decla-
rada abusiva e ilegal. Assim, se ocorrer tal fato, a fornecedora 
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responderá por tal prejuízo. É o que define o parágrafo único 
do artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor que diz:
Parágrafo único – Nos casos de descumprimento, total ou par-
cial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas 
jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos cau-
sados na forma prevista neste Código.
A esse respeito o professor João Batista de Almeida afirma:
Segundo o CDC, os fornecedores – órgãos públicos ou seus dele-
gados – estão obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes 
e seguros e, no caso dos essenciais, também contínuos. Daí 
resulta que são aplicáveis a tais fornecedores os dois regimes de 
responsabilização: pelo fato (defeito) e por vício do serviço. Ou 
seja: responderão, independentemente de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores-usuários por defeitos 
relativos à prestação de serviços, bem como por informações in-
suficientes ou inadequadas sobre a fruição e riscos, entendendo-
se por serviço defeituoso aquele que não fornece a segurança 
que o usuário dela pode esperar (CDC, art.14, caput e §1º). Da 
mesma forma, aplicam-se-lhes as exclusões de responsabilidade 
do § 3º do mesmo artigo, mitigando-a. E responde também em 
caso de vício de serviço, ou seja, quando este for prestado de 
forma inadequada (em precárias condições), ineficiente (deveria 
funcionar, mas não funciona) e descontínua (sem regularidade 
de frequência). Isto porque a lei exige que sejam prestados de 
forma oposta – adequada, eficiente e contínua. O serviço essen-
cial – que deve ser contínuo – é aquele assim considerado para o 
atendimento inadiável da comunidade. Há incidência, neste caso, 
da responsabilidade por vício do serviço. Os órgãos públicos ou 
seus delegados poderão ser compelidos judicialmente a prestar 
serviços adequados, eficientes e contínuos, melhorando as con-
dições prestadas, fazendo-os funcionar segundo o seu fim e a 
expectativa do usuário e restabelecendo os serviços essenciais, 
se eventualmente sofrerem descontinuidade. (2003, p. 103).
Diante do assunto, o professor Rizzatto Nunes afirma:
O legislador inseriu a norma no contexto do art. 22 apenas, 
mais uma vez, para deixar patente a responsabilidade do 
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prestador de serviço público. O intuito foi evitar que surgisse 
algum tipo de argumento pretendendo elidir a responsabilidade 
do prestador. Nesse aspecto, pode-se dizer, então, que fez bem 
o legislador, uma vez que, como vimos, mesmo com o texto 
expresso do caput do art. 22, existem fornecedores de serviços 
públicos que pretendem sustentar o insustentável: que não 
estão submetidos às regras da Lei 8.078. Assim, apenas para 
declarar, consigne-se que o prestador do serviço público está 
submetido exatamente a todas as normas que recaem sobre o 
prestador de serviço privado. (2009, p. 120-121).
O ato de interromper, suspender o serviço essencial – vale 
lembrar, que deve ser contínuo – não só fere a dignidade da 
pessoa humana, como expõe o consumidor ao ridículo, causa-
lhe vergonha por tal ato desumano. Assim, gera-lhe o direito 
de pleitear a reparação de danos morais e a esse assunto 
(danos morais) o professor Paulo R. Roque A. Khouri trata da 
seguinte forma:
Da quebra de deveres em qualquer relação jurídica, seja ela de 
origem contratual ou extracontratual, podem decorrer danos 
materiais ou morais. Não é por haver relação de consumo que o 
dano moral teria tratamento especial; da mesma forma que não 
existe tratamento especial para danos materiais em relação de 
consumo. A configuração do dano moral em qualquer relação 
exige, conforme se verá a seguir, a ofensa a um mesmo núcleo 
de direitos, quais sejam, os direitos da personalidade. O dano 
moral nas relações de consumo pode derivar de inexecução 
contratual, vício do produto ou serviço etc., entretanto, o mais 
comum é que ele se origine do fato do produto e serviço. É que 
no fato do produto ou serviço há um acidente de consumo, que 
expõe a perigo aspectos relevantes da personalidade humana, 
como saúde e a segurança dos consumidores. (2009, p. 147).
Diante do mesmo assunto, o professor Rizzatto Nunes 
(2009, p. 176-177) adota entendimento bastante cauteloso. 
Ele afirma que o ponto de partida do direito ao ressarcimento 
dos danos sofridos pelo consumidor e do dever de indenizar 
do agente responsável pelo produto ou serviço é o fato do 
produto e serviço causador do acidente de consumo. O Código 
de Defesa do Consumidor é claro e objetivo quando prevê, no 
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inciso VI do artigo 6º, na apresentação dos princípios e direi-
tos básicos do consumidor, que a lei garante ao consumidor 
a reparação integral dos danos patrimoniais e morais. E nos 
artigos 12 a 17 está prevista a reparação de danos materiais, 
morais, estéticos e à imagem.
A composição da indenização do dano moral e material 
compreende os danos emergentes, isto é, a perda patrimonial 
efetivamente já ocorrida e os chamados lucros cessantes, que 
compreendem tudo aquilo que o lesado deixou de auferir, 
como renda líquida, em virtude do dano. Um exemplo é o 
de alguém que trabalha em casa e tem como ferramenta de 
trabalho um computador. Seu sustento e o de sua família 
dependem desse computador. Suponha-se que, por dificul-
dades econômicas, ele não consiga pagar a conta de energia 
elétrica e o serviço seja interrompido pela concessionária. 
Sem energia não há como trabalhar. Com isso o consumidor 
certamente sofrerá um dano. Sua renda sofrerá perda e ele 
poderá, até mesmo, ter de arcar com possíveis prejuízos cau-
sados a outrem por não entregar, por exemplo, um trabalho 
no prazo estipulado (exemplo nosso).
O dano moral é aquele que afeta a paz interior da pessoa 
lesada, atingindo seu sentimento, o decoro, o ego, a honra, 
a imagem, enfim, tudo aquilo que não tem valor econômico, 
mas causa dor e sofrimento.
A indenização por dano moral tem caráter satisfativo-puni-
tivo, o que significa dizer que deve dar uma satisfação à vítima 
e, ao mesmo tempo, servir como punição ao ofensor, de modo 
que esta finalidade só será cumprida se a indenização fixada 
for expressiva, pois só assim servirá de freio ao fornecedor.
8. conclusão
Já vimos que os serviços públicos seguem alguns prin-
cípios e, para o presente trabalho, destacamos apenas o da 
continuidade e o da eficiência.
Retomemos o conceito de serviço público: é toda ativi-
dade prestada pelo Estado ou por quem lhe faça as vezes, 
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submetida a regime de direito público que tenha o objetivo 
de oferecer utilidades e proporcionar comodidade aos admi-
nistrados em conformidade com os valores coletivos alojados 
no ordenamento jurídico.
Pelo princípio da continuidade podemos entender que o 
serviço público deve ser prestado de maneira contínua e inin-
terrupta, dado se tratar de oferecimento de utilidades e como-
didades de extrema relevância para a coletividade, como bem 
se pode extrair dos serviços de coleta de esgoto, de lixo etc. Ou 
seja, não se pode admitir a interrupção dos serviços públicos.
Pelo princípio da eficiência podemos entender que a eficiên-
cia obriga a uma constante atualização tecnológica dos serviços 
públicos e à busca da maximização de resultados. A adminis-
tração pública, por esse princípio, vê-se obrigada a oferecer à 
coletividade o que há de melhor, dentro de um planejamento 
adequado à realidade e às possibilidades orçamentárias. 
O Estado não pode recusar-se prestar o serviço que lhe 
compita por força do previsto e disciplinado no ordenamento 
jurídico. Caso deixe de prestá-lo, o agente poderá ser respon-
sabilizado pelo comportamento.
Importante é o papel do Judiciário. Este pode e deve 
proibir esse ato desumano. Deve, sim, o Poder Judiciário, por 
meio de suas instituições, fazer valer a lei. Não foi à toa que 
o legislador definiu expressamente no código que os serviços 
essenciais devem ser contínuos.
Logicamente, o entendimento jurídico sempre foi e sem-
pre será divergente em diversas áreas. Entretanto, o que 
não se pode admitir é que as necessidades essenciais sejam 
tratadas de forma irresponsável. Quando um magistrado 
permite que a concessionária interrompa o serviço por falta 
de pagamento, este deve ter a consciência de que vidas estão 
sendo afetadas.
Agora perguntamos: Onde está a dignidade dessas pesso-
as? Ou melhor, para onde vai a dignidade dessas pessoas?
O princípio da dignidade humana está na Constituição 
Federal. Estará lá à toa? Por enfeite? Não compreendemos 
RevistA Do CuRso De DiReito 
196 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010
como um magistrado permite um ato desses, em flagrante 
desrespeito ao ordenamento jurídico. Talvez nunca tenha 
passado por dificuldades na vida!
Alguns juristas argumentam que o ato de não paga-
mento fere o interesse social. Neste caso, entendemos que 
o interesse social só é ferido quando há má-fé por parte do 
consumidor –  por exemplo, quando este faz uma ligação 
clandestina, puxando energia elétrica para seu imóvel sem 
passar pela leitura do relógio (o famoso “gato”), ou mesmo 
ligando um cano de água de forma ilegal. Neste caso, o con-
sumidor estará causando prejuízos a toda a coletividade. Do 
ponto de vista crítico, o Estado assumiu para si o dever de 
promover a saúde, a educação, a segurança, o transporte e 
os serviços básicos que são, de alguma forma, essenciais à 
vida das pessoas. 
Outra questão levantada era se poderíamos considerar o 
Estado no papel de fornecedor; sem dúvida a lei foi expressa 
nesse sentido. O legislador certamente não expressou isso no 
código apenas por expressar.
A questão não está no pagamento desses serviços, mas 
na interrupção deles. São coisas distintas, totalmente dife-
rentes. O Estado tem a obrigação de fornecer esses serviços 
essenciais de forma CONTÍNUA. O consumidor tem a obriga-
ção de pagar por esses serviços, mas se não o fizer, caberá ao 
Estado o direito de pleitear isso em juízo. Mas não poderá, de 
forma alguma, interromper o fornecimento desses serviços, 
pois certamente estará ferindo a Constituição Federal.
O ato de interromper o fornecimento de água e energia 
elétrica por falta de pagamento é um ato inaceitável, desu-
mano que fere não só a Constituição Federal, mas também 
um bem muito mais precioso: a VIDA!
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